3/92.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da Comarca de Capivari.

Ação Civil Pública.



O Ministério Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, com base no incluso inquérito civil nº 421-59/02, no artigo 129, III, da Constituição Federal, na Lei nº 7.347/85 e no Decreto nº 24.559/34, vem perante Vossa Excelência propor a presente ação civil pública  em relação a Maria das Graças Costa, brasileira, solteira, filha de Julio Batista da Costa e de Brasília Batista da Costa, nascida na cidade de Capão Bonito em 21 de maio de 1971, sem profissão definida, com 31 anos de idade, residente e domiciliada na Chácara Virgínia, bairro Bosque dos Pinheiros, Capivari, para o que expõe e requer o seguinte: 




Há mais de 3 anos a acionada é portadora de tuberculose pulmonar. Nesse período não se submeteu ao devido tratamento da doença, mesmo com a supervisão domiciliar realizada por funcionários  do  setor
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de Vigilância Epidemiológica da Secretaria   Municipal  de  Saúde.  Conseqüentemente não recuperou a saúde. Pelo contrário, o mal se agravou e  desenvolveu bacilos multi-resistentes a todas as drogas. 




Maria das Graças é usuária de drogas, dentre elas crack. Também se dedica à prostituição, fazendo “ponto” rotineiramente  madrugada a dentro no Auto Posto Formigão, localizado na rodovia SP-101, município de Capivari, onde mantém contatos íntimos principalmente com caminhoneiros.





Ela recebeu acompanhamento também pela Policlínica II – Ambulatório de Pneumologia em Campinas. Recentemente o médico-assistente daquele órgão fez o seguinte registro: 




“Maria da Graça Costa – Relatório Médico – Paciente em seguimento neste Ambulatório desde março/2002, procedente de Capivari, diagnóstico de tuberculose pulmonar multi-resisente... Realizou 3 tratamentos prévios (1999–2000–2001 ) em abonadono nos dois primeiros e falência no terceiro... Neste serviço iniciamos esquema terapêutico alternativo em 11/04/02... Apesar do tratamento supervisionado, manteve uso irregular   da    medicação,     sem      resposta       clínica 
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satisfatória... afirmou estar em uso de crack além de outras drogas. Orientamos a paciente sobre a necessidade   evidente   de   internação, à qual  a  paciente  mostrou-se contrária, manifestando desejo de morte. Assim, discutimos o caso em equipe e houve indicação de internação compulsória, não havendo possibilidade de manter atual esquema de tratamento supervisionado.” 




Em resumo, Maria das Graças há varias anos tem tuberculose pulmonar; como não se submeteu ao devido tratamento, desenvolveu bacilos multi-resistentes a todas as drogas; atualmente necessita de internação hospitalar para reencontrar a saúde; porém ela não concorda com a internação, preferindo a morte; no seu convívio social, inclusive em seus contatos íntimos com homens  no exercício da prostituição, oferece risco de transmissão de bacilos – lembrando que a transmissão ocorre pelo ar, quando o doente tosse, fala ou espirra; quem for contaminado terá dificuldade para obter êxito no tratamento, pois os bacilos de Maria das Graças já desenvolveram resistência a todas as drogas. Enfim, a acionada está pondo em risco a saúde e a vida de inúmeras pessoas, por se tratar de foco de transmissão de grave doença, que é a tuberculose pulmonar. 
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Ela precisa de tratamento médico-hospitalar,   em   seu  próprio benefício e das pessoas  que com ela mantém ou manterão contatos. Contudo, por não se dispor a submeter-se espontaneamente à internação, o seu encaminhamento ao nosocômio deverá acontecer de forma compulsória. 




E a presente ação tem por objetivo justamente a expedição de ordem por parte de Vossa Excelência, para que Maria das Graças seja levada compulsoriamente a tratamento médico-hospitalar.




A medida tem embasamento, por analogia, no Decreto nº 24.559/34, que dispõe sobre a assistência e proteção a pessoa e aos bens dos psicopatas, mais exatamente no artigo 11, que dispõe:




“Art. 11. A internação de psicopatas toxicômanos e intoxicados habituais em estabelecimentos psiquiátricos, públicos ou particulares, será feita: 

a) por ordem judicial ou a requisição de autoridade policial: 




b).............................................................”
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“Na legislação de assistência e proteção à pessoa e aos bens dos psicopatas, novamente a possibilidade   e  o   dever  de  atuação oficiosa do Juiz se revelam. Dispõe o artigo 11, letra “a”, do Decreto nº 24.559, de 03.07.34, que a internação de psicopatas, toxicômanos e intoxicados habituais em estabelecimentos psiquiátricos, públicos ou particulares, será feita por ordem  judicial  ou  a  requisição   da autoridade policial, devendo ocorrer sempre por ordem do Juiz a internação em Manicômio Judiciário (art. 11, § 3º). Atendendo à gravidade do caso, parece evidente que essas determinações judiciais poderão ocorrer também de ofício, inclusive da parte do Juiz Civil nos processos de sua competência como de interdição, por exemplo, assumindo, daí, por igual, o caráter de cautela atípica provisória.” - GERALDO LACERDA, “Comentários ao Código de Processo Civil”, vol. VIII, Tomo I, pág. 126, Forense, 1980, 1ª edição. 




O espírito dessa norma, à evidência, é proteger não só os psicopatas toxicômanos e intoxicados habituais, viabilizando-lhes o devido tratamento, mas também  as pessoas de seu meio social, que muitas vezes ficam expostas à sua agressividade. No caso presente busca-se também a proteção de Maria das Graças, ou seja, evitar   que   morra   em razão da doença que lhe acomete, e principalmente      (a proteção)     de      pessoas     incertas              e 
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indeterminadas, deu seu convívio, que estão suscetíveis à contaminação por bacilos da tuberculose. Logo, o Decreto e o dispositivo mencionados aplicam-se a este caso apresentado a Vossa Excelência. 




Diante do exposto, requer a procedência da ação a fim de que a Ré seja internada compulsoriamente em estabelecimento médico adequado, para submeter-se a tratamento relativo ao mal que lhe aflige, a saber, tuberculose pulmonar.




Ficou esclarecido que a doença que acomete a acionada encontra-se em estágio avançado, pois já desenvolveu bacilos multi-resistentes a todas as drogas. Trata-se de doença contagiosa e é grande o risco de ser transmitida a outros indivíduos, pois Maria das Graças convive com inúmeras pessoas e exerce a prostituição. Daí se tem o periculum in mora e fumus boni iuris autorizador da liminar prevista no artigo 12 da Lei 7.347, cujo deferimento requer para que a Ré seja imediatamente internada.




(A Vigilância Epidemiológica de Capivari conseguiu vaga para Maria das Graças, a ser preenchida até 2 de dezembro p.f., às 16:00 hs., no Hospital Nestor Goulart Reis, na cidade de Américo Brasilense-SP).

Inq. Civ. nº 421-49/02.






7.




Uma vez determinada a internação, requer a expedição de ofício ao Dr. Ermeson Guimarães de Oliveira, responsável pela Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Capivari, para que providencie o cumprimento da ordem judicial. 




Requer ainda a produção de prova oral (depoimento pessoal da R., pena de confissão, e oitiva de testemunhas), pericial e documental. 




Requer finalmente a citação da Ré, concedendo-lhe o prazo de 15 dias para oferecimento de contestação, com a advertência de que, se não oferecer resposta, os fatos aqui articulados serão considerados verdadeiros.




Esta demanda tem por fim a defesa de direitos difusos, de pessoas incertas e indeterminadas, cujo valor financeiro não pode ser mensurado. Bem por isso dá à causa o valor de R$1,00, somente para ser atendida a exigência do artigo 282, V, do Código de Processo Civil. 





Capivari, 30 de novembro de 2002.







josé joel domingos 







promotor de justiça 

